
JUSTIÇA FEDERAL
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

 

ATA n. 0761992/SCG/ASCOR
 

Processo n. 0001190-40.2025.4.90.8000
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Data 2/9/2025

Hora 11h

Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 9ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Paula Fernanda de Souza Vasconcelos
Navarro (TJSP)

Juíza Federal Geraldine Vital (TRF2)

Juiz Federal Raphael José de Oliveira Silva (TRF3)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Mário Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes
(AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da nona reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de promover
estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
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sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n. 213, de
7/5/2025.

I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Auxiliar da Corregedoria-Geral da Justiça Federal Vânila
Cardoso, que destacou o avanço dos trabalhos e a importância da consolidação da nota técnica
para apresentação ao Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal.

Informou que o texto da minuta de voto está em fase final de ajustes e que os “considerandos”
serão publicizados como justificativa da proposta normativa.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Apresentação da Nota Técnica elaborada pelo Subgrupo 2 – banco de dados, controle e
monitoramento de ações coletivas

A Coordenadora do Subgrupo 2, Dra. Ana Beatriz Vieira da Luz, apresentou a versão final da nota
técnica, com destaque para a proposta de subclassificação das ações coletivas da seguinte forma:

· 001.Ação coletiva para tutela de direito coletivo ou de direito individual homogêneo

· 001.1. Com potencial de gerar ações de cumprimento individual do título coletivo

· 001.1.1. Substituição processual estrita (rol de beneficiários nominalmente identificados)

· 001.1.2. Substituição processual ampla (categoria)

· 001.2. Sem potencial de gerar ações de cumprimento individual

 

· 002.Ação coletiva para tutela de direito difuso

· 002.1. Com potencial de solução estrutural

· 002.2. Sem potencial de solução estrutural

 

· 003.Cumprimento definitivo de sentença coletiva

· 003.1. Cumprimento coletivo definitivo de sentença coletiva

· 003.2. Cumprimento individual definitivo de sentença coletiva

 

· 004.Cumprimento provisório de sentença coletiva

· 004.1. Cumprimento coletivo provisório de sentença coletiva

· 004.2. Cumprimento individual provisório de sentença coletiva

 
· Criação de grupo de trabalho para desenvolvimento de ferramentas de inteligência artificial

voltadas à detecção automática de temas e integração com sistemas de pagamento.
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· Sugestão de elaboração de manual explicativo para auxiliar na classificação das ações
coletivas.

 

Na sequência, a Dra. Vânila Cardoso indagou aos participantes do GT sobre a viabilidade dessa
subclassificação de ações com ou sem potencial de solução estrutural pelos magistrados.

Foram apresentados argumentos favoráveis à manutenção da proposta pela Dra. Marina
Cavalcanti (AJUFE), pelo Dr. Raphael Silva (TRF3) e pela Dra. Ana Beatriz da Luz (TRF4).

Após os esclarecimentos, a Coordenadora Vânila Cardoso manifestou concordância com os
termos apresentados, destacando a importância da maturidade institucional e da capacitação dos
magistrados.

III. ENCAMINHAMENTOS

Aprovação unânime da nota técnica pelo grupo de trabalho.

Encaminhamento da nota técnica ao Ministro Corregedor-Geral da Justiça Federal para
apreciação e deliberação.

Inclusão dos nomes dos integrantes do GT no cabeçalho da nota técnica e assinatura eletrônica
do documento pela Coordenadora, Dra. Vânila Cardoso, via SEI/CJF.

Início da articulação com o CNJ para implementação das propostas.

Agendamento de reunião virtual para o dia 16/9/2025, às 11h, para análise da proposta normativa
do Subgrupo 1 – ações coletivas em fase inicial.

Sugestão de reunião presencial no final de setembro, a depender da agenda do Ministro
Corregedor.

IV. ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 11h47.Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, digitei esta Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza
Auxiliar Vânila Cardoso, e, posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 05/09/2025, às 15:11, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0761992 e o código CRC AE62F26E.
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